
PARECER  CONJUNTO  DAS  COMISSÕES  DE  CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA  E  FINANÇAS  E 
ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA. 

I - RELATÓRIO 

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 19/2025, de iniciativa parlamentar, que propõe 
tornar obrigatória a implantação de códigos QR em todas as placas informativas das obras 
públicas  municipais,  com  o  objetivo  de  permitir  o  acesso  da  população  a  informações 
atualizadas sobre os contratos e execuções de tais obras, por meio eletrônico e digital.

O texto estabelece ainda que essas informações deverão estar disponíveis na página 
oficial  da Prefeitura Municipal e conter dados como nome da obra, valor do investimento, 
prazo, empresa contratada, entre outros.

Submetido à análise das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças e 
Orçamento, o projeto recebe parecer nos termos a seguir.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 

Embora  o  tema  envolva  interesse  local  e  busque  transparência  na  gestão  pública, 
observa-se que o projeto impõe obrigações operacionais e administrativas diretas ao Poder 
Executivo, como a geração, atualização e hospedagem de conteúdo digital, vinculado a cada 
obra pública em andamento.

Tais  obrigações  interferem  na  organização  administrativa  da  Prefeitura  e  exigem 
previsão orçamentária específica, o que caracteriza vício de iniciativa, pois é privativa do chefe 
do Poder Executivo a iniciativa de projetos que gerem impacto orçamentário, criem atribuições 
a secretarias e demandem estrutura administrativa (art. 61, §1º, II, da Constituição Federal,  
por simetria).

II.II – ANÁLISE DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

Sob o ponto de vista orçamentário, o projeto gera despesa para o Município, pois exige:

-  Contratação  ou  realocação  de  pessoal  capacitado  para  alimentar  e  manter  os 
sistemas;

- Aquisição e manutenção de infraestrutura tecnológica (plataforma, banco de dados, 
servidores, QR Codes dinâmicos);

- Fiscalização técnica e contínua do conteúdo vinculado ao código QR; e

-  Revisão  de  processos  de  contratação  de  obras  para  compatibilizar  com  o  novo Autenticar documento em https://spl.camarasgp.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 330037003200300038003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



sistema.

Ocorre  que  o  projeto  não  apresenta  estudo  de  impacto  orçamentário-financeiro, 
tampouco  menciona  fonte  de  custeio  ou  previsão  de  adequação  à  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) ou à Lei Orçamentária Anual (LOA), descumprindo o art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000).

A  ausência  desses  elementos  compromete  a  viabilidade  jurídica  e  financeira  da 
proposta, podendo ensejar inconstitucionalidade por vício formal e material, além de risco à 
responsabilidade fiscal do Município.

A  implementação  do  sistema  sugerido  requer  reestruturação  da  gestão  de  obras 
públicas  com  incorporação  de  processos  digitais,  treinamento  de  servidores  e  eventuais 
contratações, além de sistemas de segurança da informação. Trata-se de uma política pública 
de  tecnologia  e  informação  que não  pode  ser  imposta  ao  Executivo  sem planejamento  e 
previsão legal específica.

Embora  louvável  em  sua  intenção  de  promover  transparência,  o  projeto  acaba 
transferindo obrigações típicas do planejamento estratégico e do orçamento municipal para a 
Câmara, sem observar os limites constitucionais da função legislativa.

III – CONCLUSÃO

Diante das razões expostas,  as Comissões de Constituição E Justiça e de Finanças e 
Orçamento concluem que o Projeto de Lei nº 19/2025, apesar de meritório, apresenta vícios 
formais e materiais, especialmente, invasão da iniciativa privativa do Poder Executivo; criação 
de obrigações administrativas e financeiras sem previsão orçamentária e ausência de estudo 
de impacto financeiro, violando a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por esses fundamentos, somos PELA REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 19/2025.

Sala das Comissões Permanentes, 27 de junho de 2025. 
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